Comarca de Barra do Piraí – 2ª Vara
Juiz: Maurílio Teixeira de Mello Júnior
Processo nº 0008853-63.2009.8.19.0006 (2009.006.008963-1)
Trata-se de ação de cobrança proposta por Sebastião José Rabelo em face do Município de Barra do Piraí, na qual pretende a condenação do município-réu à integração das horas extras e adicional de insalubridade nas férias e décimo terceiro salários, devidamente corrigidos e acrescidos de juros legais. Afirma o autor que é servidor público municipal, admitido em 24 de janeiro de 1990, para ocupar o cargo de contínuo, alegando que o adicional por serviço extraordinário e o adicional de insalubridade, recebido mensalmente, não integrou a base de cálculo das aludidas vantagens pecuniárias. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10/30. Gratuidade de justiça deferida em fl. 28. Município-Réu regularmente citado conforme fl. 30 e contestação juntada às fls. 31/33. Rèplica às fls. 49/52. Manifestação do Ministério Público, às fls. 53/59, opinando pela procedência do pedido. RELATADO. DECIDO. Estão presentes todos os pressupostos de regular desenvolvimento do processo e as condições para o legítimo exercício da ação. O autor é pessoa capaz e está regularmente representado, o Juízo é competente e a demanda está regularmente formada. Necessária a intervenção judicial já que não foi alcançado o pedido pela via extrajudicial, e, por sua vez, o pedido é juridicamente possível, tratando-se de pagamento de diferenças salariais, devendo o mérito da causa ser apreciado por meio de julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, sendo desnecessária a produção de provas complementares. Ademais, igualmente é desnecessária a adoção do procedimento previsto no artigo 359 do CPC, visto que o alegado crédito da parte autora deve ser apurado por meio de liquidação de sentença, nos termos do artigo 475-B, § 1º, do CPC, se for o caso. No tocante à prescrição arguída, conforme disposto no artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do qual se originou. Desta feita, constata-se que os fatos que fundamentam a presente demanda são posteriores 24 de janeiro de 1990, data da admissão do autor nos quadros da Prefeitura Municipal. Todavia, a ação somente foi proposta em 19 de novembro de 2009. Não obstante, cumpre registrar que a prejudicial suscitada atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco anos da propositura da ação, não atingindo o fundo de direito, segundo verbete nº 443, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: ´A prescrição das prestações anteriores ao período previsto em lei não ocorre, quando não tiver sido negado, antes daquele prazo, o próprio direito reclamado, ou a situação jurídica de que ele resulta´. Sobre o tema, válida, ainda, a transcrição do verbete nº 85, do Superior Tribunal de Justiça: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Assim, por se tratar de prestação continuada, a prescrição do fundo de direito somente ocorre se houver negação do direito em si. Caso contrário, a relação jurídica se renova, cabendo apenas o reconhecimento da prescrição quinquenal das prestações em atraso. Superada tal questão, passo a analisar o mérito, propriamente dito. Conforme se depreende do art. 68, da Lei nº 326/97 - Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Barra do Piraí, a remuneração do servidor é o vencimento acrescido das vantagens pecuniárias, sendo esta última definida no art. 77, como sendo as gratificações e os adicionais. Dessarte, o referido artigo 77 da Lei 326/97, dispõe acerca das ´vantagens´ que integrarão o vencimento e que se incorporarão a ele nos casos previstos em lei (parágrafo único do dispositivo), sendo o caso das horas extras e do adicional de insalubridade. Dessa forma, tendo o servidor laborado por todo o ano, terá direito ao décimo terceiro salário correspondente à remuneração percebida no mês de dezembro, ou seja, do vencimento acrescido das vantagens, dentre as quais os adicionais por horas extras e insalubridade. De igual forma, o Regime Jurídico, em seu art. 129, estabelece que o adicional de 1/3 de férias corresponderá à remuneração do período de férias, valendo salientar que esta remuneração é definida como sendo o vencimento com todas as vantagens, conforme art. 125, § 4º, da mesma Lei municipal. O pleito autoral já foi objeto de apreciação pelo Tribunal de Justiça, tendo se posicionado neste sentido: 2007.009.01015 - DUPLO GRAU OBRIGATORIO DE JURIS. DES. ROBERTO FELINTO - Julgamento: 24/07/2007 - OITAVA CAMARA CIVEL - DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO. Ação de Cobrança. Servidor municipal, Pretensão de inclusão de parcelas decorrentes de horas extras e adicional de insalubridade em valores devidos a título de indenização a título de férias e 13º salário. Lei Municipal nº 326/97. Adicionais que se incorporam aos vencimentos. Obrigatoriedade da inclusão de tais verbas quando do pagamento de indenização de férias e gratificação natalina. Sentença de procedência. CONFIRMAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ. PEDIDO DE INCLUSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E HORAS-EXTRAS NO CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA E FÉRIAS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL REJEITADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 137, DO STJ. RELAÇÃO JURÍDICO-FUNCIONAL ESTATUTÁRIA. PREJUDICIAL DE MÉRITO DE PRESCRIÇÃO TAMBÉM REJEITADA. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE NEGATIVA EXPRESSA DO DIREITO RECLAMADO. A RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE AS PARTES É TRATO SUCESSIVO, DEVENDO SER OBSERVADO O PRAZO QUINQUENAL ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ. PRECEDENTES DO STF E TJRJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO AMPARADO NA REGRAS DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. 0003605-87.2007.8.19.0006 (2009.001.08396) - APELACAO DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 22/04/2009 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DEDUZIDA POR SERVIDOR DO MUNICIPIO DE PIRAI. PRETENSÃO DE INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE NO PERÍODO DE FÉRIAS, ALÉM DO 13º SALÁRIO, JULGADA PROCEDENTE. LEI MUNICIPAL 326/97. Pretensão de servidor público do Município de Barra do Piraí de integração das vantagens mensais de horas extras e insalubridade na remuneração de férias, além do 13º salário mínimo que encontra previsão no Estatuto dos Servidores daquele Município.Sentença de procedência que se mantém. Recurso manifestamente improcedente, negativa de seguimento na forma do caput, do art. 557, do Código de Processo Civil. 0001380-31.2006.8.19.0006 (2007.001.64076) - APELACAO DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 12/03/2008 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL Assim sendo, assiste ao autor, uma vez que de acordo com a legislação em vigor, acima mencionada, faz jus às verbas ora pleiteadas. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento das diferenças salariais relativas à gratificação de férias e décimo terceiro salário em função da inclusão do adicional de horas extraordinárias e insalubridade, na base de cálculo da remuneração, ao autor, devendo o crédito ser liquidado nos termos do artigo 475-B e parágrafos do CPC, observando-se a prescrição quinquenal, levando-se em conta da data da distribuição desta demanda, e o acréscimo de correção monetária a contar das datas dos respectivos pagamentos e juros legais de 0,5% a.m., na forma do disposto no artigo 1º-F da Lei 9494/1997, a contar da citação. Em consequência, JULGO EXTINTO o processo, com a resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o réu nas custas processuais, observada a isenção legal do art. 17 do CTERJ, bem como nos honorários advocatícios, que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), na forma do artigo 20, § 4º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa no registro da distribuição e arquivem-se os autos, deixando de submeter o presente decisum ao duplo grau obrigatório de jurisdição, diante do disposto no art. 475, § 2º, do CPC. P.R.I.
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